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INCIDENTE DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS Nº 5008931-06.2023.4.02.0000/RJ

RELATOR: JUIZ FEDERAL VIGDOR TEITEL
REQUERENTE: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VF DE TERESÓPOLIS

REQUERIDO: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

EMENTA

INCIDENTE DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS – JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE – ADEQUAÇÃO AO DECIDIDO NA ADPF
828 E PREVISTO NA RESOLUÇÃO 510/2023 DO CNJ.
INTERESSE COLETIVO.

1.     Cuida-se de Incidente de Soluções Fundiárias instaurado, para o
fim de buscar solução para o litígio referente à Ação de Reintegração
de Posse c/c Demolitória nº 0199174-80.2017.4.02.5115 e ações
desmembradas em apenso, que tramitam perante o Juízo da Vara
Federal Única de Teresópolis.

2.     No caso em apreço, o INSS alega ser proprietário de imóvel que
abrange grande extensão de terras, com, aproximadamente,
2.489.708,51 m², no todo ou em parte, dos bairros de Fonte Santa,
Quinta Lebrão, Hermitage, Paná e Castelinho da cidade de Teresópolis,
sendo habitada por algumas dezenas de milhares de pessoas. Algumas
dessas regiões apresentam sério risco geológico e número ainda
indeterminado de ocupações.

3.     Como já destacado pelo Juízo Federal de Teresópolis, a área está
densamente ocupada por particulares há décadas, inexistindo naquele
Município ou mesmo no Estado do Rio de Janeiro meios para se
permitir o deslocamento imediato de tantas pessoas, em sua grande
maioria, de baixa renda.

4.     Outro relevante aspecto observado é que, segundo o INEA, parte
da área objeto das demandas de reintegração encontra-se sobreposta à
Reserva dos Três Picos, em virtude do plano de manejo da unidade de
conservação do aludido Parque Estadual, que, por força da Lei
Estadual nº 6.573, de 31/10/2013 e do Decreto Estadual nº
41.990/2009, teve ampliada sua área, declarada de utilidade pública,
para fins de desapropriação (eventos 190 e 310).

5.   Há, ainda, divergência quanto ao projeto de linha básica da estrada
BR-116, cuja posição correta parece dividir em duas áreas a
denominada Quinta Lebrão de propriedade do INSS (evento373,
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out.2).

6.     Diante desse cenário, é cabível a atuação da Comissão, na forma
do que determina o art. 3º da Resolução em epígrafe.

7.   O caso amolda-se ao que foi decidido na ADPF nº 828 e está em
conformidade com as atribuições das Comissões Regionais definidas
na Resolução nº 510/2023 do CNJ.

8.     Incidente de Soluções Fundiárias acolhido, para que esta r.
Comissão passe a mediar o caso.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a
Egrégia Comissão de Soluções Fundiárias do Tribunal Regional Federal da 2ª
Região decidiu, por unanimidade, admitir o incidente de soluções fundiárias, nos
termos do voto do Relator. A Secretaria deverá anexar aos autos as notas
taquigráficas. Deliberou a Comissão que devem constar da autuação e serem
intimados o Município de Teresópolis, a Ordem dos Advogados de Teresópolis, o
INEA, o ITERJ, o Estado do Rio de Janeiro, a União Federal/SPU, a Defensoria
Pública da União, a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, o IBAMA e o
INSS. O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro deverá ser intimado para
manifestar o eventual interesse no feito. O Procurador Regional dos Direitos do
Cidadão Julio José Araujo Junior realizou sustentação oral pelo Ministério Público
Federal, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo
parte integrante do presente julgado.

Rio de Janeiro, 08 de agosto de 2023.




Documento eletrônico assinado por VIGDOR TEITEL, Juiz Federal Convocado, na forma do artigo 1º,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 2ª Região nº 17, de 26 de março de
2018. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
https://eproc.trf2.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 20001568242v4 e do código CRC
3abca88f.
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INCIDENTE DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS Nº 5008931-06.2023.4.02.0000/RJ

RELATOR: JUIZ FEDERAL VIGDOR TEITEL
REQUERENTE: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VF DE TERESÓPOLIS

REQUERIDO: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

RELATÓRIO

Cuida-se de Incidente de Soluções Fundiárias instaurado a partir de
ofício encaminhado pelo Juízo da Vara Federal Única de Teresópolis, referente à
Ação de Reintegração de Posse c/c Demolitória nº 0199174-80.2017.4.02.5115,
ajuizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social, em que se pretende a reintegração
da área denominada “Quinta Lebrão”, no Município de Teresópolis, e demais ações
dessa desmembradas (dezessete outras ações de reintegração de posse) e conexas
(uma renovatória de locação,  embargos de terceiro, doze ações de rito comum).

O INSS narra, em sua petição inicial, ser proprietário do imóvel
situado na cidade de Teresópolis, conforme certidão do Registro de Imóveis da 1ª
Circunscrição de Teresópolis/RJ, de 09/12/1967, constante do livro Nº3-AA, fls.85,
ano 1960, número de ordem 11.589, data 14/01/1960, com denominação e número
que traz “testada para a atual Rua Manoel Lebrão nº 1801”, tendo sido inicialmente
adquirido pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, sucedido pelo
INPS, e este pelo INSS. O bem está atrelado ao Fundo do Regime Geral da
Previdência Social. Relata que o imóvel é de grande extensão de terras, abrangendo,
no todo ou em parte, os bairros de Fonte Santa, Quinta Lebrão, Hermitage, Paná e
Castelinho, com área de 2.489.708,51 m², atualmente habitada por algumas dezenas
de milhares de pessoas. Aduz que a área ocupada é de risco geológico, consoante
informações prestadas pela Secretaria Municipal de Defesa Civil de Teresópolis,
encontrando-se diversos imóveis localizados no local interditados pela Defesa Civil
e estando, ao menos 150 (cento e cinquenta) famílias, em risco iminente de novas
ocorrências que demandem a intervenção do Poder Público.

Por se tratar de litígio coletivo, com notícia de esbulho há mais de ano
e dia, foi realizada audiência de mediação, nos moldes do disposto no art. 565 do
Código de Processo Civil, com a presença do INSS, do Ministério Público Federal,
Ministério Público Estadual, Estado do Rio de Janeiro, INEA, Município de
Teresópolis, Secretaria Municipal de Planejamento, Engenheiro topógrafo da
Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos Especiais, OAB – Subseção
Teresópolis, 1º Tabelionato de Notas e Ofícios de Registros Públicos de Teresópolis,
Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro em Teresópolis e no Rio de Janeiro,
na qual se determinou a juntada da planta de desmembramento do registro 11.589,
Livro 3-AA  (eventos 4 e 38).
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Foi deferida a tutela de urgência apenas para manter o INSS na posse
das localidades ainda não edificadas de sua propriedade em Teresópolis, obstando às
concessionárias de água e de energia elétrica que procedessem a novas ligações
(evento39).

Foi determinado o desmembramento do feito original em sucessivas
demandas (evento75), com a identificação dos ocupantes dos imóveis objeto de cada
processo.

Em audiência, presentes o INSS, INEA, Município de Teresópolis,
Ministério Público Federal e representantes da parte ré, foi determinada a
apresentação pela municipalidade do cronograma de georreferenciamento  da área
objeto da presente demanda, plantas constantes no PA1540/89, de
informações/plantas e de cadastramento de  IPTU na área objeto da demanda; bem a
apresentação pelo INEA das plantas e informações da margem   Parque Estadual
Três Picos, nas proximidades da BR 166, em Teresópolis (evento341).

Foram juntadas certidões do Serviço Notarial do 1º Ofício de Justiça
de Teresópolis (evento389).

O INSS informou ter sido instaurado o Processo Administrativo SEI
nº35014.513825/202239, para transferência da gestão do imóvel para a Secretaria de
Coordenação e Governança do Patrimônio da União - SPU (evento 413).

Em despacho, o Juízo da Vara Federal de Teresópolis determinou a
intimação, por edital, de todos os demandados não identificados nesta demanda e
também os que não foram citados nas demandas desmembradas, para que se
manifestassem o interesse em se cadastrar para a regularização da ocupação, nos
termos das Leis nº 9.702/98, nº 13.240/2015 e nº 13.465/20177, informando a data
de início da ocupação, o rol de ocupantes e planta baixa com metragem do imóvel.
Determinou-se, ainda, a expedição de ofício à Seccional da OAB de Teresópolis, à
Prefeitura de Teresópolis, aos órgãos e entes estaduais interessados na composição
desta ação, inclusive o INEA, ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, ao
Ministério Público Federal, à Defensoria Pública da União e à Defensoria Pública do
Estado do Rio de Janeiro com atuação em Teresópolis (evento448).




Documento eletrônico assinado por VIGDOR TEITEL, Juiz Federal Convocado, na forma do artigo 1º,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 2ª Região nº 17, de 26 de março de
2018. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
https://eproc.trf2.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 20001539532v2 e do código CRC
2e23b4ee.
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INCIDENTE DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS Nº 5008931-06.2023.4.02.0000/RJ

RELATOR: JUIZ FEDERAL VIGDOR TEITEL
REQUERENTE: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VF DE TERESÓPOLIS

REQUERIDO: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

VOTO

Em 15 de junho de 2023, foi editado o Regimento Interno da Comissão
de Soluções Fundiárias do Tribunal Regional Federal da Segunda Região, Resolução
TRF2-RSP-2023/00024, que trata, em seu art. 1º, do âmbito de atuação da aludida
Comissão, verbis:

“Art. 1º. A Comissão de Soluções Fundiárias, nos limites da competência deste
Tribunal, tem como finalidade:

I – mediar conflitos fundiários de natureza coletiva, rurais ou urbanos, de modo a
evitar o uso da força pública no cumprimento de mandados de reintegração de
posse ou de despejo e (r)estabelecer o diálogo entre as partes;

II – servir de apoio operacional aos juízes federais e aos desembargadores federais
no que respeita aos conflitos fundiários;

III – elaborar a estratégia de retomada da execução de decisões judiciais
suspensas, em razão do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, proferida no
julgamento da ADPF 828;

IV – executar outras ações que tenham por finalidade a busca consensual de
soluções para os conflitos fundiários coletivos”.

O conflito fundiário coletivo descreve situações de ocupação coletiva
de terrenos ou edificações, por expressivo número de pessoas/famílias, nos moldes
do disposto no art. 554 do Código de Processo Civil.

O caso em apreço, envolve extensa área com mais de dois milhões de
metros quadrados, a abarcar trechos ou a totalidade de diversos bairros na cidade de
Teresópolis/RJ, alguns desses em regiões com sério risco geológico e com número
ainda indeterminado de ocupações.

Como já destacado pelo Juízo Federal de Teresópolis, a área está
densamente ocupada por particulares há décadas, inexistindo naquele Município ou
mesmo no Estado do Rio de Janeiro meios para se permitir o deslocamento imediato
de tantas pessoas, em sua grande maioria, de baixa renda.
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Ademais, o INEA informou que parte da área objeto das demandas de
reintegração encontra-se sobreposta à Reserva dos Três Picos, em virtude do plano
de manejo da unidade de conservação do aludido Parque Estadual, que, por força da
Lei Estadual nº 6.573, de 31/10/2013 e do Decreto Estadual nº 41.990/2009, teve
ampliada sua área, declarada de utilidade pública, para fins de desapropriação
(eventos 190 e 310).

Há, ainda, divergência quanto ao projeto de linha básica da estrada
BR-116, cuja posição correta parece dividir em duas áreas a denominada Quinta
Lebrão de propriedade do INSS (evento373, out.2).

Diante desse cenário, é cabível a atuação da Comissão, na forma do
que determina o art. 3º da Resolução em epígrafe.

Voto no sentido de incidir a atuação da Comissão de Conflitos
Fundiários no caso em questão.




Documento eletrônico assinado por VIGDOR TEITEL, Juiz Federal Convocado, na forma do artigo 1º,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 2ª Região nº 17, de 26 de março de
2018. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
https://eproc.trf2.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 20001539533v2 e do código CRC
2f270bfa.
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EXTRATO DE ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DE
08/08/2023

INCIDENTE DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS Nº 5008931-06.2023.4.02.0000/RJ

INCIDENTE: ADMISSIBILIDADE

RELATOR: JUIZ FEDERAL VIGDOR TEITEL

PRESIDENTE: DESEMBARGADOR FEDERAL RICARDO PERLINGEIRO

SUSTENTAÇÃO ORAL PRESENCIAL: THALES ARCOVERDE TREIGER POR DEFENSORIA
PÚBLICA DA UNIÃO - DPU
SUSTENTAÇÃO ORAL POR VIDEOCONFERÊNCIA: THAIS VIANA COUTINHO POR
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SUSTENTAÇÃO ORAL POR VIDEOCONFERÊNCIA: EMERSON LUIZ BOTELHO DA SILVA
POR INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SUSTENTAÇÃO ORAL POR VIDEOCONFERÊNCIA: JAILTON AUGUSTO FERNANDES POR
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -
IBAMA
REQUERENTE: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VF DE TERESÓPOLIS

REQUERIDO: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

MPF: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Certifico que este processo foi incluído na Pauta da Sessão Ordinária do dia
08/08/2023, na sequência 1, disponibilizada no DE de 20/07/2023.

Certifico que a Comissão de Soluções Fundiárias, ao apreciar os autos do processo em
epígrafe, proferiu a seguinte decisão:
CERTIFICO QUE A COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS DO TRIBUNAL
REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO, AO APRECIAR OS AUTOS DO
PROCESSO EM EPÍGRAFE, EM SESSÃO PRESENCIAL, DECIDIU, POR
UNANIMIDADE, ADMITIR O INCIDENTE DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR. A SECRETARIA DEVERÁ ANEXAR AOS
AUTOS AS NOTAS TAQUIGRÁFICAS. DELIBEROU A COMISSÃO QUE
DEVEM CONSTAR DA AUTUAÇÃO E SEREM INTIMADOS O MUNICÍPIO DE
TERESÓPOLIS, A ORDEM DOS ADVOGADOS DE TERESÓPOLIS, O INEA, O
ITERJ, O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, A UNIÃO FEDERAL/SPU, A
DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO, A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, O IBAMA E O INSS. O MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO DEVERÁ SER INTIMADO PARA MANIFESTAR
O EVENTUAL INTERESSE NO FEITO. O PROCURADOR REGIONAL DOS
DIREITOS DO CIDADÃO JULIO JOSÉ ARAUJO JUNIOR REALIZOU
SUSTENTAÇÃO ORAL PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.

RELATOR DO ACÓRDÃO: JUIZ FEDERAL VIGDOR TEITEL
VOTANTE: JUIZ FEDERAL VIGDOR TEITEL
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VOTANTE: JUIZ FEDERAL JOSE EDUARDO NOBRE MATTA

VOTANTE: JUÍZA FEDERAL ANDREA DAQUER BARSOTTI

SIMONE BARILLARI LUCK ASSUMPCAO SOUZA
Secretária


